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A nova competência da Justiça do Trabalho prevista no art. 114 da Constituição da República, com a redação da Emenda Constitucional de n° 45/2004 cuja publicação ocorreu em 31.12.2004, traz significativa mudança no panorama geral desse ramo especializado do Poder Judiciário, livrando-se em definitivo o segmento trabalhista do conceito reducionista de tutela judicial apenas da relação de emprego para abarcar, de forma genérica, todas as relações de trabalho. 

Não se adentrando na questão política de aumento de poder da Justiça do Trabalho, nem na jurídico-filosófica da possibilidade de reexame dos conceitos de todas as relações de trabalho por uma filtragem constitucional, viável pela aplicação do art. 7° da CRFB a todos os trabalhadores como previsto em seu caput (caminho esse que acreditamos venha a ocorrer em futuro breve, incumbindo à doutrina e jurisprudência descobrir a medida de tal proteção a cada tipo específico de relação de trabalho), propõe-se esse artigo a discutir a questão do conceito da relação de trabalho e sua distinção da relação de consumo, a fim de se delimitar, com precisão, o alcance do inciso I do mencionado art. 114 da CRFB, que confere a seguinte competência ao segmento trabalhista do Judiciário, verbis : 

“as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” 
Em primeiro lugar, pode-se observar que todas as ações relativas às relações de trabalho, sob quaisquer de suas formas, são agora dirimíveis pelo judiciário trabalhista. Muda-se, então, o enfoque anteriormente existente, que apenas excepcionalmente permitia à lei ordinária trazer para a competência da Justiça do Trabalho algumas relações de trabalho que não entravam no conceito de relação de emprego, esta somente sendo configurada quando o trabalhador presta serviços com os elementos típicos contidos nos arts. 2° e 3° da CLT. 

Portanto, a regra atual a ser observada é justamente oposta: em princípio todas as matérias que envolvem relações de trabalho são objeto da competência material da Justiça do Trabalho. Apenas excepcionalmente, portanto, a própria Constituição poderia afastar alguma relação de trabalho dessa competência absoluta, como inicialmente havia se imaginado para os servidores públicos estatutários (ver nota no. 2). 

Frisa-se, competência material absoluta, pois não leva em conta o legislador constituinte derivado as pessoas envolvidas no litígio, mas a matéria que é posta à discussão, qual seja, matéria trabalhista em sentido lato. 

Dessa forma, delimitar-se o conceito de relação de trabalho torna-se essencial para não se trazer, equivocadamente, outras relações similares que não possam ser tipificadas como de trabalho. Especificamente, a relação de consumo onde há prestação de serviços, cremos, trará a principal dificuldade para os atuantes da área trabalhista em termos de fixação da competência material. 

Tal constatação decorre do fato do Código de Defesa do Consumidor conceituar os componentes dessa relação específica em seus artigos 2° e 3°, mormente o consumidor e o prestador de serviços como abaixo transcrito: 

“Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

... 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

... 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.” 

Ora, pelo exame do texto legal pode-se dizer que a relação de consumo mantida com um prestador de serviços tem como limite de caracterização justamente as relações de caráter trabalhista, donde se observa o campo de entrelaçamento conceitual desses dois distintos fenômenos jurídicos. 

A doutrina trabalhista ainda não se debruçou sobre o tema ante a falta de interesse até o advento da Reforma do Judiciário, já que limitava-se a questão na distinção entre relação de trabalho e relação de emprego, esta tida como espécie daquele gênero, e que ficava dentro da limitada competência do antigo art. 114 da CRFB. 

Essa premissa de relação gênero-espécie entre as relações de trabalho e de emprego leva a uma primeira conclusão sobre a caracterização da relação de trabalho: o trabalhador deve ser pessoa natural. 

É patente que ao reconhecer o direito ao trabalho no art. 6° como direito social e, ainda, firmar o rol de direitos dos trabalhadores no art. 7°, o constituinte visualizou a situação daquele que efetivamente gasta a energia de trabalho em prol de um tomador dos seus serviços, pois não se pode imaginar, por exemplo e entre outros, que uma pessoa jurídica possa gozar de “licença-paternidade” ou de “licença-maternidade”, conforme incisos XVIII e XIX do citado artigo. Logo, resta inviável que se mantenha relação de trabalho entre duas pessoas jurídicas, vez que acaso contratada uma empresa prestadora de serviços, deverá ela contratar um trabalhador (pessoa natural) para, efetivamente, efetuar o gasto de energia que será objeto de contraprestação. 

Assim, entre as duas pessoas jurídicas haveria uma relação meramente civil ou comercial, enquanto que, entre o trabalhador e o tomador dos seus serviços, efetiva relação de trabalho. Exemplificando, se uma empresa contrata outra para fazer dedetização no ambiente de trabalho, o funcionário que realiza a tarefa de ir ao local ministrar o produto químico mantém relação de trabalho com a empresa dedetizadora, enquanto entre esta e o cliente (pessoa jurídica que a contratou), existe relação estranha à trabalhista, não sendo de competência da Justiça do Trabalho. 

Fincada, portanto, a primeira premissa para configuração da relação de trabalho: ser o trabalhador pessoa natural. 

Por outro lado, ao se falar em relação de trabalho tem-se em foco o fato de uma pessoa, natural ou jurídica, ou mesmo um ente despersonalizado, figurar como tomador do serviço, auferindo a energia de trabalho da pessoa natural que se coloca na posição de trabalhador com a finalidade de, utilizando essa energia como incremento de sua produção ou melhoria de suas atividades, agregar valor para exploração de seus próprios produtos ou serviços junto ao usuário final. Percebe-se, assim, que entre o trabalhador e o usuário final existe um outra pessoa, o tomador dos serviços, que usa da energia do trabalhador para impulsionar sua atividade empresarial, buscando no usuário final o pagamento pelo fornecimento do produto ou da prestação do serviço. 

Numa relação de trabalho, portanto, nunca pode aparecer como tomador do serviço o usuário final, este mero cliente consumidor, mas sempre alguém que, utilizando do labor adquirido pela relação de trabalho, realiza sua função social perante os usuários finais. 

Cita-se, como exemplo, o paciente que utiliza dos serviços de um dentista dentro de uma clínica especializada. Em relação ao paciente há verdadeira relação de consumo com a clínica, que a realiza através de um dos seus trabalhadores (o dentista). Já entre o dentista e a clínica sim, podemos fixar a existência de relação de trabalho, ainda que mencionado profissional seja autônomo ou eventual. 

Observe-se que o dentista, no exemplo supra, despende sua energia de trabalho em prol da clínica que, recebendo o pagamento do paciente, repassa parte para o dentista e retém parte como lucro. Assim, restam evidenciadas duas relações: a de consumo entre paciente-clínica e a de trabalho, entre dentista-clínica. A primeira foge à competência da Justiça do Trabalho. A segunda, insere-se na nova competência material desse ramo do judiciário. 

Indagar-se-á se, no exemplo supra, ao invés do paciente buscar uma clínica para tratamento, fosse ele buscar diretamente um dentista, profissional liberal autônomo, para execução do serviço dentário. Um exame açodado poderia levar à conclusão de que o paciente “tomou” os serviços do dentista, configurando-se uma relação de trabalho entre ambos, figurando o dentista como trabalhador e o paciente como tomador dos serviços. 

Ocorre que, conforme conceito acima explicitado, a relação de trabalho não ocorre entre o trabalhador e o usuário final do serviço. No caso em análise, existiria verdadeira relação de consumo, figurando o paciente como consumidor e o dentista como prestador de serviços. A presente conclusão assegura o tratamento correto às relações de trabalho e consumo, cada uma com princípios diversos ou, pelo menos, com foco em pólos diversos dessas relações. 

Se é pacífico que a doutrina trabalhista vê na relação de consumo questões similares à relação de emprego (em sentido estrito) pela hipossuficiência de uma das partes e pela concessão de benefícios a ela em busca de uma igualdade substantiva, há de se ressaltar que, na relação de consumo, o protegido é o consumidor e, em hipótese alguma, o prestador dos serviços , este aparecendo como o detentor do poder econômico que oferece publicamente seus préstimos auferindo ganhos junto aos consumidores. 

Transportando-se para as relações de trabalho em sentido lato, seria no mínimo estranho imaginar-se o deferimento de uma tutela especial ao consumidor que, no caso, apareceria também como tomador dos serviços, reconhecendo-se-lhe, simultaneamente, duas posições que se afiguram incompatíveis ontologicamente: a de fragilizado consumidor com a de contratante beneficiado pela energia de trabalho (tomador dos serviços). 

Assim, resta fixada a segunda premissa para caracterização das relações de trabalho da competência da Justiça do Trabalho: o tomador dos serviços não pode ser o usuário final, mas mero utilizador da energia de trabalho para consecução da sua finalidade social (ainda que seja o tomador pessoa natural ou ente despersonalizado). 

Citamos alguns exemplos de relações de consumo que não se inserem na competência da Justiça do Trabalho a nosso ver: cliente e advogado; paciente e médico; cliente e motorista de táxi; cliente e arquiteto contratado para remodelar seu apartamento; cliente e corretor de imóveis autônomo; cliente e corretor de seguros autônomo etc. 

Seguindo o mesmo raciocínio, adentraria na nova competência do art. 114, I da CRFB: advogado e escritório de advocacia; médico e hospital; motorista de táxi e empresa que explora a atividade; arquiteto e empresa de reformas; corretor de imóveis e empresa de corretagem; corretor de seguros e a seguradora etc. 

Certos de que apenas se inicia a presente discussão, finalizamos este breve artigo frisando que, com a nova competência da Justiça do Trabalho, deverão os operadores dessa área buscar uma nova interpretação das relações trabalhistas, em sentido lato, à luz dos direitos fundamentais sociais, de forma a se expandir a aplicação do art. 7° da CRFB a todo e qualquer tipo de trabalhador "dependente", viabilizando-se um novo tratamento às novas formas de trabalho que surgem a cada dia com as inovações tecnológicas de nossa época, onde o conceito clássico de subordinação a cada dia se esvai, surgindo novos tipos de “dependentes” não imaginados na origem do Direito do Trabalho da primeira Revolução Industrial ocorrida há cerca de 200 anos. 
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